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ATO PRESI Nº 30, DE 25 DE JANEIRO DE 2022

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO a
necessidade de se regularizar as alterações de funções comissionadas dos servidores
Antonio Nazaré de Carvalho Heitor Junior e Eder Silva Amaro, em suas unidades
administrativas; CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico TRT8
nº 6266/2021 e, ainda, o interesse do serviço, resolve:

I - Dispensar o servidor ANTONIO NAZARÉ DE CARVALHO HEITOR JUNIOR,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, Código SIGEP nº 3028, da função comissionada de
Assistente de Gabinete, FC-5,(código SIGEP nº 278), do Gabinete do Excelentíssimo
Desembargador Paulo Isan Coimbra da Silva Junior, a contar de 13 de outubro de 2021; II
- DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para exercerem funções comissionadas, a
partir da publicação deste Ato PRESI no Diário Oficial da União, como a seguir: - ÉDER
SILVA AMARO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Código SIGEP nº 1963, de Assistente
de Gabinete, FC-5,(código SIGEP nº 278), do Gabinete do Excelentíssimo Desembargador
Paulo Isan Coimbra da Silva Junior, vaga em decorrência da dispensa do servidor Antonio
Nazaré de Carvalho Heitor Junior; - ANTONIO NAZARÉ DE CARVALHO HEITOR JUNIOR,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, Código SIGEP nº 3028, de Assistente do Secretário
da 1ª Turma, FC-5,(código SIGEP nº 020), vaga em decorrência da dispensa da servidora
Andreza Rodrigues Reis.

GRAZIELA LEITE COLARES
S EC R E T A R I A

COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
ATO PRESI Nº 22, DE 24 DE JANEIRO DE 2022

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO a indicação da servidora RACHEL DE CARVALHO RODRIGUES,
para exercer a função comissionada de Assistente de Juiz Substituto, FC-5, da 12ª Vara do
Trabalho de Belém, conforme Ofício VT-12/002/2022 expedido por aquela Unidade
Judiciária;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico TRT8 nº
277/2022 e, ainda, o interesse do serviço, resolve:

Designar a servidora RACHEL DE CARVALHO RODRIGUES, Técnica Judiciária,
Área Administrativa, código SIGEP nº 3420, para exercer a função comissionada de
Assistente de Juiz Substituto, FC-5 (Código SIGEP nº 055), da 12ª Vara do Trabalho de
Belém, vaga em decorrência da dispensa do servidor Luiz Pedro Silva Santos Filho, a partir
da publicação deste Ato no Diário Oficial da União.

GRAZIELA LEITE COLARES

ATO PRESI Nº 23, DE 24 DE JANEIRO DE 2022

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO a indicação do servidor ALAN RÉGIS SORNBERGER, para
exercer a função comissionada de Assistente de Juiz Substituto, FC-5, da Vara do Trabalho
de Xinguara, conforme Ofício VT-XIN 001/2022 expedido por aquela Unidade Judiciária;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico TRT8 nº
278/2022 e, ainda, o interesse do serviço, resolve:

Designar o servidor ALAN RÉGIS SORNBERGER, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, código SIGEP nº 3488, para exercer a função comissionada de Assistente de
Juiz Substituto, FC-5 (Código SIGEP nº 027), da Vara do Trabalho de Xinguara, vaga em
decorrência da dispensa da servidora Juliana Lima de Mesquita, a partir da publicação
deste Ato no Diário Oficial da União.

GRAZIELA LEITE COLARES

ATO PRESI Nº 28, DE 25 DE JANEIRO DE 2022

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO que,
por meio da Portaria PRESI nº 811/2021, o servidor TOMAZ ARRUDA DE LIMA NETO foi
removido, a pedido, de Monte Dourado/Laranjal do Jari para Macapá, permanencendo à
disposição da Unidade de origem; CONSIDERANDO o pedido de trânsito encaminhado pelo
servidor supracitado, bem como o disposto no artigo 18 da Lei nº 8.112/1990 e na Portaria
PRESI nº 116/2014; CONSIDERANDO que o servidor supracitado foi liberado para se
apresentar em sua nova Unidade de lotação, a contar de 26 de janeiro de 2022;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico TRT8ª nº 433/2022;
CONSIDERANDO, ainda, o interesse do serviço, resolve:

DISPENSAR o servidor TOMAZ ARRUDA DE LIMA NETO, Técnico Judiciário - Área
Administrativa, código SIGEP nº 3330, da função comissionada de Secretário de Audiência,
FC-4, da Vara do Trabalho de Monte Dourado/Laranjal do Jari (código 119), a contar de 26
de janeiro de 2022.

GRAZIELA LEITE COLARES

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
ATO TRT CGP Nº 4, DE 26 DE JANEIRO DE 2022 (*)

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em
vista o constante no Proad n.º 00721/2022, resolve:

Conceder, "ad referendum" do Egrégio Tribunal Pleno, pensão civil por
morte, a contar de 15 de janeiro de 2022, a JOÃO DE ALMEIDA CAVALCANTI JÚNIOR,
equivalente a uma cota de 26,66% (vinte e seis vírgula sessenta e seis por cento),
MARIA DE ASSIS ALMEIDA, equivalente a uma cota de 26,66% (vinte e seis vírgula
sessenta e seis por cento) e RAFAEL DE ASSIS ALMEIDA, equivalente a uma cota de
26,66% (vinte e seis vírgula sessenta e seis por cento), sobre o valor dos proventos de
aposentadoria da servidora falecida Lúcia de Fátima Assis de Almeida, com fundamento
no art. 40, § 7º, da Constituição Federal de 1988, c/c art. 23, caput, e § 4º, da EC
n.º 103, de 2019, art. 215 da Lei n.º 8.112/90, arts. 16, inciso I, 74, inciso I e 77, §
2º, incisos II e V, alínea "c", item 6, da Lei n.º 8.213/91, art. 1º, inciso VI, da Portaria
ME n.º 424, de 29 de dezembro de 2020 (publicada no DOU em 30.12.2020), sendo
os reajustes fixados na forma do art. 26, § 7º, dessa mesma Emenda. Dê-se ciência.
Publique-se no DA_e e DOU.

LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO

(*)Republicado por ter saído no DOU de 27-01-2022 - Edição 19 - Seção 2 - Página
045, com incorreção no original.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA GP Nº 56, DE 26 DE JANEIRO DE 2022

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o que consta dos autos dos PROADs n. 21508/2017, resolve:
I - AlteraR a Portaria GP nº 1512, de 14 de agosto de 2017, a fim de que passe

a constar o seguinte: CONCEDER aposentadoria voluntária com proventos integrais ao
servidor WELLITON PIMENTEL DA CRUZ, ocupante do cargo de TÉCNICO JUDICIÁRIO, ÁREA
ADMINISTRATIVA, Classe "C", Padrão 13, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal,
com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, cujos proventos deverão
ser calculados com base na remuneração do cargo efetivo, acrescidos da Vantagem Pessoal
Nominalmente Identificada originária dos "quintos", de acordo com o art. 15, §§ 1º e 2º,
da Lei n. 9.527/97, c/c os arts. 2º, 3º e 5º da Lei n. 9.624/98, que propiciou ao servidor a
incorporação de 2/5 (dois quintos) da FC-05, transformando-se 3/5 (três quintos) da FC-05,
cujas incorporações foram posteriores a 08/04/1998, em "parcela compensatória" a ser
absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE,
cumulativamente com adicional por tempo de serviço correspondente a 22% (vinte e dois
por cento) de anuênios, com base no art. 67, "caput", da Lei n. 8.112/90, antes de ser
revogado pela MP n. 2.225/2001, que estabeleceu o dia 8-3-1999 como termo final para
apuração do Adicional por Tempo de Serviço, a qual se dará com integralidade e paridade
plena, nos moldes do art. 7º da EC nº 41/2003, com efeitos a partir da publicação, em
consonância com o art. 188 da Lei n. 8.112/90.

II - Estabelecer que os efeitos da presente Portaria sejam considerados a partir
do dia 25/10/2021.

Desembargadora MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

PORTARIA GP Nº 61, DE 27 DE JANEIRO DE 2022

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade de dar cumprimento à determinação contida no
item 9.3.2, do Acórdão nº 15312/2021 - TCU - 2ª Câmara (Processo TC 009.230/2021-1),
colacionada ao doc. 32 do PROAD n. 16724/2016, resolve:

I - Alterar a Portaria GP nº 0166, de 6 de fevereiro de 2017, a fim de que passe
a constar o seguinte: CONCEDER aposentadoria voluntária com proventos integrais à
servidora MARIA IVANILDE DE MATOS, ocupante do cargo de TÉCNICO JUDICIÁRIO, ÁREA
ADMINISTRATIVA, Classe "C", Padrão 13, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal,
com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, cujos proventos deverão
ser calculados com base na remuneração do cargo efetivo, acrescidos da Vantagem Pessoal
Nominalmente Identificada originária dos "quintos", de acordo com o art. 15, §§ 1º e 2º,
da Lei n. 9.527/97, c/c os arts. 2º, 3º e 5º da Lei n. 9.624/98, que propiciou à servidora a
incorporação de 2/5 (dois quintos) da FC-05, transformando-se 3/5 (três quintos) da FC-05,
cujas incorporações foram posteriores a 08/04/1998, em "parcela compensatória" a ser
absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE,
cumulativamente com adicional por tempo de serviço correspondente a 5% (cinco por
cento) de anuênios, com base no art. 67, "caput", da Lei n. 8.112/90, antes de ser
revogado pela MP n. 2.225/2001, que estabeleceu o dia 8-3-1999 como termo final para
apuração do Adicional por Tempo de Serviço, e com o adicional de qualificação por
especialização, previsto no art. 15, III da Lei nº 11.416/06, a qual se dará com integralidade
e paridade plena, nos moldes do art. 7º da EC nº 41/2003, com efeitos a partir da
publicação, em consonância com o art. 188 da Lei n. 8.112/90.

II - Estabelecer que os efeitos da presente Portaria sejam considerados a partir
do dia 1º/10/2021.

Desembargadora MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA

PORTARIAS CPV DE 26 DE JANEIRO DE 2022

A COORDENADORA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria SEGP nº
01/2019, resolve:

Nº 51 - Designar, a partir da publicação desta portaria, DENISE CLEMENTINO PO N C I A N O,
Analista Judiciária, área Judiciária, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal,
lotada no Gabinete do Desembargador do Trabalho Jorge Luiz Souto Maior, para exercer a
função comissionada de Assistente Administrativa FC-03.

Nº 52 - Designar, a partir da publicação desta portaria, NATALIA PEREIRA TOSTA
BENEVENUTO, Analista Judiciária, área Judiciária, do Quadro Permanente da Secretaria
deste Tribunal, lotada no Gabinete do Desembargador do Trabalho Fabio Bueno de Aguiar,
para exercer a função comissionada de Assistente Administrativa FC-03.

CAROLINA MAGALHÃES SERNE CARNEVALLI

PORTARIA CPV Nº 57, DE 27 DE JANEIRO DE 2022

A COORDENADORA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria SEGP nº
01/2019, resolve:

Dispensar, a partir de 27 de janeiro de 2022, EDUARDO BORGES LOURENÇO,
Técnico Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste
Tribunal, da função comissionada de Assistente FC-02, na 1ª Vara do Trabalho de São
Carlos.

CAROLINA MAGALHÃES SERNE CARNEVALLI

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
PORTARIA Nº 33, DE 26 DE JANEIRO DE 2022

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA

DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Dispensar bruno Luiz Lial Furtado, Requisitado da Prefeitura Municipal de

Atilio Vivácqua, da função comissionada de ASSISTENTE - FC-02, e, ao mesmo tempo,

designá-lo(a) para exercer a função comissionada de ASSISTENTE DE MAGISTRADO- FC-

04, ambas do(a) 2ª Vara do Trabalho de Cachoeiro de Itapemirim.

MARCELLO MACIEL MANCILHA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2022-01-28T02:28:59-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




